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MODALTDADE/NÚUERO: PREGÃO Ne O(naO 12024

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚAUCN: OLILLIàO}4AS O8:OO HS

Torna-se público que o Fundo Municipal de Saúde de ltapetim, (PE), por meio do(a)

Diretoria de Contratações e Compras, sediado(a) AV. CLISTENES LEAL, S/N, ITAPETIM

(PE) realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, nos termos da

Lei Federal ns 14.133 de 1s de abril de 2021 da Lei Municipal n.q 530, de 22 de março

de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições

estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO:

constitui objeto do presente edital a pretensa aquisição de Equipementos Médico-
HospitalaÍes e Materiais Permenentes, destinados a Unidade Mista Maria Silva, no âmbito de

aplicação de Recursos Financeiros transferidos ao MunicÍpio através de Emenda parlamentar
n" 42780O07.

1.1. A licitação será realizada composta por xx itens, conforme tabela constante do Termo

de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTTCTPAçÃO re uCraçÃO

2.t. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SIcAF e no Sistema de

Compras do Governo Federal (www.gov.brlcompras).

2.1.1.Os inteÍessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

z.z. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuedas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

2.s. Será concedido tratamento favorecído para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual

- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar nq 123, de 2006 e do Decreto n.s 8.538, de

2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

z.e.r,aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2-6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3.empresa, lsoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresâ da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4.pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, lmpossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

z.o.s.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou âtue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

2.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo êntre si;

z.e.z.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante;
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2.6.9.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - oSClP, atuando nessa condição;

2.6.t0. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1-o do art

9e da Lei ne 14.133 de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante gue atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilizãção fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critérlo da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públlcos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.r0. O disposto nos itens2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.r7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organísmo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei na 14 133/2021.

2.t2. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESEI{TAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, êxclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente
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os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado

o disposto nos itens 7.1.1 e 7.13 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de âjustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

a.+.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do ;rl XXXeo7" t. da Constituicao

3.a.l.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5q da Constituição Federal:

3.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Sociâ1, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

3.s. O licitante organizado em cooperãtiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os rêquisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14 133, de

202L_

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artlso 3" da Lei Comp ementar nq 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o

dispo sto nos de 2021

3.6.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei complementar ne 123, de 2006. mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na de 2021 e neste Edital.Lei ne 14.133

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
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documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública-

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licítantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionâlidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermedíários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrlzado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.t2.7. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

3.72.2. percentual de desconto inferior a lance já regístrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licítação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda dê negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:
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+.t.t.valor unitário;

4.1.2. Marcâ; Quantídade cotada

4.1-3.Fobriconte;

4.7.4. Au o nti d o de coto d o.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.7. O licitonte (não) poderá oferecet Droposto em auontitotivo inferior oo móximo orevisto
pord controtocão

4.2.2.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamentê na execução do objeto.

4,3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4-4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.s. lndependentemente do percentual de tributo inserido na plânilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.'t. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto lícitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

4.7.1.O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

4.7.2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públlcas;

4.7.3.Caso o critério de.julgamento seja o de maior desconto, o prêço já decorrênte da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do daart.7! inciso lX

Constitui aao ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
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pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLÂSSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO Oe UnCrS
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s.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

s.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a aberturã da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

s.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

s.s. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

s.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

s.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

s.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de 10O,0O.

s.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

s.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

dois minutos do período de duração dã sessão pública.

5.t7.2. A prorrogação automática da etapa de Iances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

s.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme

a ordem final de classificação.
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s.t7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da dlsputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

s.12. caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

s.12.t. A etapa de lances da sessão pública terá duração inlcial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

s.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por

cento) superíores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

s.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertâr melhor lance.

s.72.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso

até o encerramento deste prazo.

5.12.s. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem

a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

s.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

s.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

dois minutos do período de duração da sessão pública.

s.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

", 000258
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s.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme

a ordem final de classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

s.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

s.ls. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

s.16. Durante o transcurso da sessão públlca, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.t]-. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

s.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e rêiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulBação.

s.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei

regula mentada pelo de 2015.

Ne 00025 9

Decreto ne 8.538

s.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

s.zo.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriâmente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

s.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadâ

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

Fundo Muhicipal de Saúde
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(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique ãquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

s.27. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art 60 da Lel ne 14.133, de 2021. nestâ ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

5.2f.f.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais parâ efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.2L.!.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.?7.7.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

s.2\.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que

este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.2L.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

5.21.2.4. empresâs que comprovem a prática de mitiBação, nos termos da Le ns 12.187

de 29 de dezembro de 2009
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s.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condíções mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento.

s.22.t. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

s.22.2. A negociação será realizada por mêio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

s.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

rcalizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confírmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

s.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

s.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO:

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art 14 da Lel np 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1.slcAF;

6.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https:/1rqww.oortaltransparencla.g );e

6.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União htt s ortaltra ns arencra ov.br sancoes cne

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licatante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da tei n' 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN ne 3/2018. art. 29. coput)

6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. 2018 aft.29lN ns3 1e

6.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (lN ne 3/2018. art.29, §Z:).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

7L/43
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com o item 3.6 deste edital.

6.s. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeíro examinará a proposta classificada em primeiro lugar guanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e

em seus anexos, observado o disposto no artlgo 29 a 35 da lN SEGES nq 73. de 30 de setembro

de 2022.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;

o.e.u.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo;

6.6.s.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferíores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçãdo pela Administração.

6.7.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de.iustificar o vulto da oferta.

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.8.1.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou inte8rada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação

do valor global estimado;

5.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará

pela superação do valor global estimado e pelo superoçõo de custo unitário tido como

relevdnte, conforme plonilho onexo ao editol;

6.8.3.No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução.

5.s.4.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
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este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com

a Lei.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da propostâ.

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem

como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Socials

(ES), com os respêctivos valorês adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,

contratação semi-integrada e contratâção integrada, exclusivamente para eventuais

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional

aditamento posterior do contrato.

6.11. Erros no preenchimento dã planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

8.a2. Pa.a fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6.13. Câso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de reallzação do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.77. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não Íor(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABTUTAçÃO:

7.7. Os documentos previstos no Íermo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nq 14.133 de 2021

7.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

i.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia autenticada na forma legal.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitído por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei ne !4.133/2021

1.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da

lei (art. 63, l, da Lei ne 14.133/2021).

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob penã de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

7.1. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.7.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lNl,ni

3/20L8. afi. 4e. le, e art. 6e, §4e ).

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados. (lN ne 3/2018, art. 7q, coput).

7.8.1.4 não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da hâbilitação. lNne3 2018 aft. 7e ara rafo único

7.s. A veÍificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.9.1.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.t0. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

7.t0.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.70.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licitantes.

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitidâ a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64.

e tN 73/2022, art.39, §40);

7.r7.7. complementação de inÍormações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

i.7r.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

i.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácla para fins

de habilitação e classificação.

7.73. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o preBoeiro

examinará a propostã subsequente e ãssim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.t4. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trâta o subitêm anterior.
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7.15- A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação (art.4q do Decrcto ne 8.538/2015).

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no a rt. 165

de 2021

Ne

1e do art. 17 da Lei nP 14.133

da Lei ne 14.13 3

8.2. O prazo recursal é de 3 (úês) dias útels, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inâbilitação do licitante:

8.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no

Fundo Municipal dê Sâúde
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de 2a27, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na datã de intímação

da ata de iulgamento.

8.4. Os recursos deverão sêr encaminhados em campo próprio do sistema.

8.s. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar rêcurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

a.i. O prazo para apresentação de contrarrâzões ao recurso pelos demais licltantes será dê

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da intêrposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconslderação terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.



ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mail: !ç1!a-çeprA-sdq.@.üê-pc!U!.pe.s9 /
www.itapetim.pe. gov.br

00026 ?N9

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://ita petim. pe.gov. brlacesso-a-inf ormacao/licitacoes

9 DAS INFRÂçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1-1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada âo último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar propostâ ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

g.t.l. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de pÍeço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1.s.fraudar a licitação

9.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitâção

9.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n.q 12.846, de 2013.

s.2. Com fulcro na Lei ne 14.133 de 202L a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

Fundo Municipal de Saúdê
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. decla ração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2.as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.s.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentu al de 0,5% a 3oyoincidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1.Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, a multa será de O,5Yo a !5Yo do

valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15%

a 30% do valor do contrato licitado.

9.s. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

9.6. Na aplicaçâo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos ítens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não

se justificar a imposição de penalidade maís grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4,9.1.5, 9.1.6, 9.1.7

e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens g.L.t, 9.1.2 e 9.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de llcitar e

contratãr, cuja duração observará o prazo previsto no art 156 §54, dâ tel n.q 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE
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órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do a rt. 45, §4s da lN SEG E5/M E n. s 73, de

2022

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o quâl

será dirigido à autoridâde que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

s.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanÉo de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAI E DO PEDIDO DE ESCIÁRECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da de 2O2t devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

00026 9
N9

Lei ne 14.133

da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impu8nação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, via Sistema Comprasnet

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.s. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certa me.

Fundo Municipal de Sâúde
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11. DAS DTSPOSTçÕE5 GenArS:

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1r.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será âutomaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11,3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado deste licitação não impllcará direito à contratação.

11.s. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança dã contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

1t.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.

r.l.E. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

ísonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições destê Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico < https;//www.sov. brlp ncp/pt-br> e

11.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

71.17.2. ANEXO ll - Minuta de Íermo de Contrato

Itapetim, 17 de outubro de 2O24

lisan Maria Soares da Silva
Direto de Contratações e Compras

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-Pt
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0. DO OBJETO:
Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa Aquisição de

Equipamêntos Médico-Hospitalares ê Materiais Pêrmanentes, destinados a Unidade

Mista Maria Silva,

1.1. Contratação de empresa para fornecimento dê Equipamentos Médico-
Hospitalares e Materiais Permânentes, objeto deste termo de referência deverá

considerar os seguintes normativos:
- Lei Federal ne 14.133, de 1s de Abril de 2027;
- Lei Municipal ns 530, de 22 de março de 2023;

2.0. IUSTIFICATIVA:

A contratação está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela

necessidade de suprir demanda especifica. Aquisição de equipamentos médico-

hospitalares e materiais permanentes possui a finalidade de estruturação dos

ambientes da Unidade Mista Maria Silva que tem como objetivo melhorar a disposição

de equipamentos e aparelhamentos necessários para prestação de alguns serviços, por

isso, faz-se necessária a indicação para aquisição de equipamentos dos quais não dispôe

ou objetos que necessitam de substituição para que seja ofertado um serviço de melhor
qualidade aos usuários do SUS. A Unidade Mista Maria Silva é responsável em acolher
toda a população que reside no município, que atualmente estima-se em 13.791
habitantes, no entanto, a estrutura hospitalar, em especial os ambientes de

atendimento ao público necessitam de equipamentos que são essenciais para seu

devido funcionamento, percebendo-se que o mobiliário e suporte técnico encontra-se
em fase avançada de desgaste, se faz necessário investimento na Aquisição de
Equipamentos e Mobiliários novos para melhorar o ambiente de trabalho dos
profissionais prestadores de serviços, assim como o acolhimento aos usuários, desse

modo, ofertando um ambiente bem equipado e digno. A estrutura física do prédio da

U.M.M.S. é ampla, com boa capacidade de acomodaçôes, entretanto os

equipamentos são insuficientes e/ou estão em estado de desgaste avançado, sendo
necessária a d isponibilização de equipamentos adequados e em quantidade
adequadas aos serviços atualmente prestados.

3.0. DO PROCEDIMENTO DA CONTRATAçÃO:

3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a adoção do
procedimento na modalidade pregão, nos termos do artigo 28, inciso l, da Lei Federal

nP 14.133, de 1e de Abril de 2021;

27/43
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3.2. Para obtenção da melhor proposta deverá ser adotado o tipo
Menor preço;

3.3. A disputa entre os licitantes ocorrerá pelo modo
Aberto

4,O.DO TORNECIMENTO:

4,1. As características e especificações do objeto da referida contratação

*, 000272

sao:

1 - Constitui obleto do presente Termo de Referencia a pretensa Aquisição de Equipamentos Médico-Hospitalares e

Materiais Permanentes, destinados a Unidade Mista Maria Silva.

c( CATMAT DtscRrMrNAçÃo UNID QUANT P.UNITÁRIO P. TOTAT

1 602461

IMPRESSORA LASER

lmpressora laser com padrão de cor monocromático,
resolução mínima de 1200 x 1200 dpi; velocidade de 35
páginas por minuto ppm; tamanho de papel

as,adcarta e ofício; capacidade de entrada de 200
páginas; ciclo mensal de 50.000 páginas; interface usb;

compartilhamento de rede 10/100/100 ethernet e

wifi802.11 b/g/n; suporlar frente e verso automático.
gârantia de 12 meses

UND I Rs 1.224,00 R5 1.224,00

2 614333

COMPUTADOR NOTEBOOK

Com processador no mínimo que possua no mínimo 4
Núcleos,8 thereads e frequência de 3.0 GHz; Unidade
de Armazenamento SSD de no mínimo 240 GB

interface PCle NVMe M.2, memória RAM de 8 GB, em 2
módulos idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM ddr4
2666MHz MHz ou superior, operando em modalidade
dual CHANNEL. A placa principal deve ter arquitetura
ATX, MICROATX, BTX ou MICROBTX, conforme padrões

estabelecidos e divulgados no sítio
www.formfactors.org, organismo que define os
padrões existentes. Possuir pelo menos l slot Pcl-
EXPRESS 2.0 x16 ou superior. Possuir sistema de
detecção de intrusão de chassis, com acionador
instalado no gabinete. O adaptador de vídeo integrado
deverá ser no mínimo de 1GB de memória. Possuir

suporte ao MICROSOFT DIRECTX 10.1 ou superior.
Suportar monitor estendido. Possuir no mínimo 2
saídas de vídeo, sendo pelo menos l digital do tipo
HDMI, display PORT ou DVl. Teclado USB, ABNT2, 107

teclas com fio e mouse USB,800 DPl, 2 botões, scroll
com fio. Monitor de LED 19 polegadas (widescreen

16:9) (1920 x 1080 a 60Hz), entradas de video HDMI e

UND 2 R5 3.749,10 R5 7.498,20

fundo Municipal de Sâúde
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display PoRT, ângulos de visão vertical e horizontal
mínimo de 178" . lnterÍãces de rede 10/100/1000 e

WlFl padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac. Sistema operacional
Windows 11 pro (64 bits). Fonte compatível e que

suporte toda a configuração exigida no itêm. Gabinete
e periféricos deverão funcionar na vertical ou
horazontal. Todos os equipamentos ofertados
(gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir

gradações neutras das cores branca, preta ou cinza, e

manter o mesmo padrão de cor. Todos os componentes
do produto deverão ser novos, sem uso, reforma ou
recondicionamento. Com processador lntel 5 ou
superior.

? 409972

GELADEIRA

Refrigeradoç capacidade refrigeração:300 l, sistema
degelo:frost free, tensão alimentação:220 v,

características adicionais:controle temperatura, selo
procel "a"

UND 2 R5 2.314,1s Rs 4.628,30

4 607435
MESA PARA REFEIçÃO HOSPITALAR

Estrutura aço ou ferro pintado, base mdf ou similar,
rodizio e regulagem

UND 4 R5 826,17 R$ 3.304,68

5 608406

ARMÁRIO

Capacidade mínima da prateleira 40kg, material de
confecção: aço. quantidade portas 2 un, quantidade
prateleiras 4 um. características adicionais portas com
puxador e fechadura, prateleiras reguláveis, material
chapa de aço

UND 6 Rs 1.21s,92 Rs 7.29s,s2

6

7

611818

POLTRONA HOSPITALAR

Poltrona reclinável, material: pintura esmalte
polluretano alta resistência, componentes: coleta de
sangue c/concha apoio removível, estofada,
características adicionais: acionamento manual,

acabamento: assento, encosto, pés e braços estofados

UND 5 Rs 1.440,00 Rs 7.200,00

481039

ESCAOA HOSPITALAR

material: estrutura em aço inoxidável, número
degraus: 2 degraus, revestimento degraus;
antiderrapante em alumínio, características adicionais:
pés com ponteira de borracha

UND 6 Rs 250,00 Rs 1.s00,00

8 467637

CAMA HOSPITALAR FAWTER MECANICA:

cama hospitalar, material aço inoxidável, acabamento
da superfície: pintura
epóxi, tipo: manual, comprimento: até 2,10 m, largura:
cerca de 0,80 m, altura: cerca de 0,80 m, capacidade de
carBa: até 300 kg, tipos de acionamento: manivela,
características
adicionais: posições de trendelemburg, fowler e
reverso

UND Rs 8.7s0,00 Rs 3s.000,00

Fundo Municipal de Saúde
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APARELHO DE RAIOS X - PANORÂMICO:

Digital, preparado para o paciente posicionado tanto
em pé como também sentado. O aparelho deve ser
composto de coluna fixada no piso/parede ou sobre
base/parede. Deve realizar no mínimo os seguintes
exames: Panorâmica lnfantil, Adulto; Planigrafia das
Articulações'Têmporo Mandíbular (ATMs); Planigrafia
Frontal dos S€ios Maxilares; Telerradiografia Látero-
Lateral; Telerradiografia Póstero-Anterior;
Teleradiografi a Ântero-Posterior; Telerradiografia 45
graus. Ampliação da imagem em proporção constante.
Seleção automática ou manual kVp. Funções mínimas:
ajuste de brilho, contraste e gamma; filtros "sharpen" e

tecidos moles; aproximação, aumento e seleção de
regiões da radiografia. O software deve permitir
integração com várias tecnologias e gerenciadores.

Gerador de alta frequência de no mínimo 100 Khz;

variação maior ou igual 57 à menor ou igual 90 kVp;
variação maior ou igual 2 a menor ou igual 16 mA.
Ponto focal de no máximo 0,5 mm X 0,5mm. Permite
atualização de tecnologia para aplicação 3D
(upgradeable). Função "DEMONSTRAçÃO", que
permite demonstrar ao paciente os movimentos do
equipamento sem emissão de raios-X. Deve realizar
técnicas cefalométricas. Posicionamento do paciente
(em módulo panorâmico) através de plano Frankfurt,
linha sagital mediana e linha do canino, estabilizado
por bloco de mordida para pacientes dentados e apoio
do mento para pacientes edêntulos. Ajuste do plano de
corte baseado na linha do canino (móvel) para geração

da curva personalizada ao biotipo do paciente para

tomadas panorámicas; Cabeçote blindado com
certificado de controle radiação de fuga, tensão
nominal fLO/127 /22O ou 240v, potê ncia entre 4 a 8 mA
(mín.), frequência de geração de alta tensão 100 kHz,

50/60h2, tensão do tubo entre 60 à 85 kVp (mín.), com
chassis (sensor/captador) radiográfico totalmente
digital, dimensões da sala: largura:2,00 m;

comprimento: 1,90 m (sem braço cefalométrico) e 2,50
m (com braço cefalométrico); pé direto: 2,50 m;
alimentação: ffi/727 /220 ou 240v software 2d, banco
de dados.certificado do INMETRO e controle de
radiação de fuga em conformidade com legislação atual
vigente.

UND 1 Rs 140.283,00 Rs 140.283,00

10 603776

AR CONDICIONADO:

Capacidade de Resfriamento (BTU/h: 12000 BTU/h
Tecnologia: lnverter
Controle Remoto: sim
Voltagem: 220v - Monofásico

UND 4 Rs 2.40s,00 R5 9.620,00

24143
Fundo Municipal de Saúde
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CAMA PPP

Manual com apoio de pernas removível, apoio de
coxas, calcanhar e despositivo para coleta de liquídos,
base dividida em no mínimo 3 seções: dorço, assento,
perneiras e complemento de perneira removível. com
rodízio e com grades na região do dorso, injetadas e

com acabamento pintado em poliuoretano ou similar.
acompanha colchão.

UND L Rs 10.000,00 Rs 10.000,00

417574

MESA CIRÚRGICA ELíRICA
Mesa cirúrgica elétrica, para procedimentos cirúrgicos.
Características técnicas mínimas: Base fabricada em
aço inoxidável ou material superior, com tratamento
anti-corrosão, podendo ser revestida em polímero ABS

reforçado, aço inoxidável ou material superior. Base

móvel com rodízios de no mínimo 3 e no máximo 5
polegadas dotada de sistema de movimentação,
fixação e freios motorizados acionados através do
painel de controle.Coluna fubricada em aço inoxidável
ou material superior, com tratamento anti-corrosão,
podendo ser revestida em polímero ABS reforçado, aço
inoxidável AlSl 304 ou material superior.Chassis:
fabricado em aço inoxidável ou material superioi com
tratamento anti-corrosão, com sistema que
proporcione â blindagem contra líquidos das partes
internas.Leito articulável, radiotransparente, dividido
no mínimo em 05 secções (cabeça, dorso, assento,
renal e perneira retráteis). Régua em aço inoxidável
para colocação de acessórios. Capacidade de carga

mínima de 220 kg na posição zero.Movimentos
motorizados: regulagem de altura a partir de 760 mm
ou menor com curso de no mínimo 200mm de
elevação, trendelemburg mÍnimo de 0 a 20 graus,

reverso do trendelemburg mínimo de 0 a 20 graus,
lateralidade nas angulações mínimas de 0 a 18 graus,

deslocamento longitudinal na falxa mínima de +/-
300mm para cada lado e dorso. Os movimentos
motorizados deverão ser acionados por painel de
controle localizado na coluna da mesa e via controle
remoto com cabo espiralado de no mínimo 2m de
comprimento.Deve permitir no mínimo as seguintes
posições: Renal; semiflexão de perna e coxa; Flexão
abdominal; semissentado e sentado. Acessórios
mínimos que acompanham o equipamento:01 arco de
narcose;01 suporte para renal;01 par de suportes de
braço, 01par de porta-coxa,01 par de suportes laterais,
01 par de ombreirâs, 01jogo de colchonete injetado
em Poliuretano, leve e de fácil manipulação,
impermeável sem nenhum tipo de costura ou
revestimento, biocompatível, não irritante e não

UND 1 Rs 138.937,00 Rs 138.937,00

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes Lêal, S/N, Centro, ltapetim-PE
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alérgico. Bateria interna recarregável. Alimentação
elétrica a ser definida pela entidade solicitante.
Registro no Ministério da Saúde, Certificados NBR lEc
60601-1, NBR IEC 60601-1-2 e NBR IEC 60601-2-46.

t3 456628

CARDIOVERSOR

pás internas / pressão não invasiva / pressão invasiva /
capnografia / temperatura / respiração / auxílio rcp:
possui marcapasso transcutáneo / módulo dea /
oximetria spo2 / impressora / batetia I memória de
ecg: tipo: bifásico comando nas pás: carga e disparo.

com display para visulaização de dados, minimo 8
polegadas. bivolt. pás ínternas / pressão não invasiva /
pressão invasiva / capnografia / temperatura /
respiração / auxílio rcp: possui marcapasso
transcutâneo / módulo dea / oximettia spoz I
impressora / bateria / memória de ecg: tipo: bifásico
comando nas pás: carga e disparo. com display para

visulaização de dados, minimo 8 polegadas. bivolt.

UND 7 R5 4s.000,00 Rs 4s.000,00

t4 607076
Mêsa de cabeceira - material MDF ou MDB possuir
gaveta e porta.

UND 10 Rs 360,00 Rs 3.600,00

_t5 463429

APARELHO ULTRASSOM (PORTÁTIO)

Equipamento transportável sobre rodízios com no

mínimo de 22000 canais digitais de processamento
para oferecer qualidade de imagem em Modo 2D,

Modo M, modo M Anatômico. Modo Power Doppler;
Modo color Doppler, Modo Doppler Espectral e

Doppler ContÍnuo. Modo 2D. Console ergonômico com
âjuste de altura e teclas programáveis. Tecnologia de
feixes compostos e tecnologia de redução de ruído e

artefátos, zoom Read/Write. lmagem Trapezoidal no

Transdutor Linear. lmagem Harmônica: função com
aplicação pãra todos os transdutores. lmagem
Harmônica de Pulso lnvertido. Modo M, Modo Power

Doppler. Modo Color Doppler. Modo Dual Live: divisão

de imagem em tela dupla de Modo B + Modo Color,

ambos em tempo real. Power Doppler Direcional.
Modo Doppler Espectral. Modo Doppler Contínuo.
Tissue Doppler lmaging (TDl) colorido e espectral.
Modo Triplex. Pacote de cálculos específicos. Pacote de

cálculos simples. Tecla que permite ajustes rápidos da

imâgem, otimizando automaticamente os parâmetros
para imagens em Modo B e Modo Ooppler. Divisão de
tela em no mínimo 1,2 e 4 imaBens para visualização e

análise de imagens em Modo B, Modo M, Modo Power,

Modo Color, Modo Espectral, Dual - Modo de divisão
dupla de tela com combinações de Modos. Software de
imagem panorâmica com capacidade de realizar
medidas. Software de análise automática da curva
Doppler. Permitir acesso às imagens salvas para pós-

UND 1 Rs 176.530,00 Rs 176.s30,00

Fundo Municipal de Saúde
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análise e processamento. Possibilitar armazenar as

imagens em movimento. Cine loop e Cine Loop Save.

Pós-processamento de medidas. Pós-processamento de
imagens. Banco de palavrirs em Português. Monitor
LCD ou LED com no mínimo 21 polegadas com ajuste
de altura, ângulo e giro. Deve permitir arquivar/revisar
imagens. Frame rate de pelo menos 1200 frames por

segundo. Todos os transdutores multifrequenciais,
banda larga. HD ou SSD interno de no mínimo 500 GB.

Mínimo de 03 portas USB. Mínimo de 04 portas ativas
para transdutores. Conectividade de rede DICOM.

DICOM 3.0. Gravação disponível em CDIDVD-RW ou
memória USB ou DICOM com visualizador DICOM de
leitura automática. Gravação de imagens em pen drive.
lmpressão direta. Pelo menos 32 presets programáveis
pelo usuário. Acompanhar os seguintes transdutores
banda larga multifrequenciais: Transdutor convexo que

atenda as frequências de 2.0 a 5.0 MHz; Transdutor
Endocavitário que atenda as frequências de 5 a 9.0
MHz; Transdutor Linear que atenda as frequênciâs de
4.0 a 14 MHz; Transdutor Setorial adulto que atenda as

frequências de 2.0 a 4.0 MHz. Acessórios: lmpressora

colorida, no break compatível com o equipamento.

389394

AUTOCLAVE

Equipamento horizontal, com sistema de comando
microprocessado, capacidade da câmara interna de no

mínimo 250 L. Deverá funcionar por meio de vapor
saturado e apresentar estrutura em material
anticorrosivo. Comando microprocessado programável

com no mínimo 8 programas, com display touch
screen, manômetro e manovacuômetro destinados a

indicar a pressão existente nas câmaras interna e
externa, chave geral e botão de emergência. câmaras

externa e interna confeccionadas em aço inox AlSl 316-
L com isolação térmica. A câmara interna deve possuir

dreno e uma entrada de validação, permitindo a

introdução de sensores para coleta de dados de

temperatura do processo. Deve possuir duas portas,
barreira sanitária e sistema de emergência.
Fechamento das portas realizado por meio de elevação
vertical / guilhotina com sistema de segurança
antiesmagamento. Sistema hidráulico: tubulações e
conexões do conjunto hidráulico devem ser de material
anticorrosivo e resistente. Conexões da câmara de
esterilização e gerador de vapor devem ser em aço

inoxidável ou outro material compatível. Possuir

bomba de vácuo e bomba centrífuga de água com
capacidade suficiente para o gerador de vapor. Sistema

de segurança que deve impossibilitar o funcionamento

UND 1 Rs 229.822,00 Rs 229.822,00

Fundo Municipal de saúde
Av Clistenes Leal, S/N, C€ntro, ltapetim-PE
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do equipamento mediante qualquer tipo de falha,
descuido do operador ou Íalta de suprimentos além dê
alarmes audiovisuais. O ruído não poderá exceder ao

estabelecldo pela portaria ministerial do trabalho.
Deverá acompanhar o equipamento, no mínimo: 2
carros externos para acomodação dos materiais, 1
carro interno para acomodação dos materiais, 1

sistema de purificador de água por osmose (compatível
com a capacidade da autoclave) e l impressora.

TOTAL R$ 821.'142,70

5.0. DO TRATAMENTO OIFERENCIADO PARA ME/EPP:

5.1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento
diferenciado e simplificâdo para âs Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos

termos das disposições contidas nos Arts.47 e 48, com exceção aos itens 9,12,15 e 16

deste Termo de Referência.

5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou
executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma.

6.0. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:

6.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente
realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos
hábeis.

6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel
execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente
instrumento de ajuste.

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto
à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições
dos Arts. 115 a 123 da Lei t4.L33/2t.

7.0. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO:

7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratado.

7.2. Substituir. arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços
que apresentarem defeitos, alteraçôes, imperfeições ou quaisquer irregularidades

2a/43
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8.0. DOS PRAZOS E DA UGÊNCIA:

8.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas n a Lei 14.133/21, está abaixo indicado

e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

8.1.1. Entrega3 90 (noventa) dias, a partir da ordem de fornecimento para os
itens 9, 12, 15 e 16, e de 30 (trinta) dias para os demais itens.

8.1.2. Conclusão: 12 (Doze) meses.
8.2. A vigência da presente contratação será determinada: em 12 meses

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser

prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.733/21.

9.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do
contrãto.

10.0. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às

normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei

L4.133/2L; da seguinte maneira: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta)
dias corridos após o recebimento da fatura/Nota Fiscal de acordo com a NOTA DE

EMPENHO, por meio de Ordem Bancária de acordo com as condições constantes da
proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo
com as demais exigências administrativas em vigor.

000279
Ne

Fundo Municipal de saúde
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discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação.
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por lnexigibilidade
de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.

7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que

efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas
quando da instrução do referido processo de contratação direta.

7.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a

melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais,

normas e especificações técnicas correspondentes.
7.7. Observaç em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições

dos Arts. 115 a 123 da Lei t4.L33121.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE



Ne 000280

11.0. DA VER|FTCAçÃO DA qUALTFTCAçÃO TÉCNICA, ECONÔMICO-FINANCEIRA:

11.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do

licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas

capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21,

respectivamentê:

11.2. Habilitação técnica:

11.2.1. Comprovação de experiência prévia de fornecimento de objeto compatível

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s)

fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, devidamente autenticado por

cartório competente, que comprove (m) aptidão da licitante para desempenho de

atividades compatíveis, em características, e quantidades com o objeto desta licitação.

11.2.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir

a relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e

quantitativo(s) fornecido(s);

11.2.3. Licênça de Funcionamento, expedida pelo Departamento de Vigilância

Sanitária no âmbito municipal ou estadual, da sede da Licitante;

11.2.4. Autorização de Funcionamento (AFE), expedida pela Agência Nacional da

Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA), do licitante ou comprovante de

queaempresaéisenta;

11.2.5. O licitante deverá apresentar Certidão(ões) ou Atestado(s) de Capacidade

Técnica, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, declarando que

a empresa já promoveu o fornecimento da mesma natureza do objeto deste termo,

comprovando aptidão para o fornecimento do objeto pertinente de maneira

compatível com as especificaçôes constantes neste Termo;

11.2.6. Comprovar a aptidão para o fornecimento de bens com complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com o item pertinente.

11.3. Habilitação econômica e financeira:

11.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos

processos distribuídos pelo PJe (processos iudiciais eletrônicos) da sede da licitante oU,

no caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de

recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente

que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do
procedimento licitatório.

Fundo Municipal de saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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12.0. DO CRITÉR|O DE ACEITAçÃO DO OBJETO:

12.1. Executada a prêsente contratação e observadas as condiçôes de

adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condiçôes para receber

o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140,

da Lei 14.133/21.

12.1.1. o objeto sêrá recebido provisoriamente, pelo responsável por seu

acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, no prazo de 2 dias após o recebimento;

12.L.2. O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o

atendimento das exigências contratuais após 30 dias do recebimento provisório.

13.0. DOS PROCEDTMENTOS DE FTSCAUZAçÃO E GERENCTAMENTO:

13.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de

Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a

contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a

essas atribuições.

14.0. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS:

L4.7. O licitante ou o Contratado será responsabilizado
ad ministrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma. condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos

Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:

a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar

causa à inexecução parcial do contrato. quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor

do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das

infraçôes administrativas previstas no referido Art. 155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos,

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV V
Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;

Fundo Municipal de saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE
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Itapetim, 17 de outubro de 2O24.

EI Maria Soares da Silva
Diretora de Contratações e Compras

Ne n00282
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ANEXO II

Processo Admi n istra!.iv o n" OOO24 / 2024
Contrato Administrativo n" xxxxx/xxxx
Órgão Demandante: Fundo Municipal de ltapetim PE

CONTRATO ADMIÍVISTRATIVO, QUE FAZEM

ENTRE SI E O MUNICíPIO DE ITAPETIM/PE, E A

EMPRESA

O Município de ltapetim por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, com sede no(a)

cidade de ltãpetim mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrito(a) no CNPJ sob

o ne 11.402.511/0001-55, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário(a) de

Saúde ................ Brasileiro(a), Solteiro(a), Funcionário(a) Público(a), residente e

n9 ...., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne , sediado(a) na..
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista

o que consta no Processo acima numerado e em observância às disposições da Lei nq 14.13 3, dc

1e de abril de 2021 e demais legislação apliaível, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. q)020

1.1. Constitui objeto do pressente contrato, aquisição de Equipamêntos Médico-Hospitalares e
Materiais Permanentes, destinados a Unidade Mista Maria Silva, no âmbito de aplicação de
Recursos Financeiros transferidos ao Município.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1,2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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cúusurÂ SEGUNDA - vrGÊNcrA E pRoRRoGAçÃo:

2.1. o prazo de vi8ência da contratação é de 12 (meses) contados do(a) publicação deste, na

forma do artieo 105 da Lei " 14.133. de 2021

2.2. O prczo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no perÍodo firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas nestê instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5.O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impêdimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

cúusutA TERCEIRA - MODETOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, lv, vll e

xvlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este contrato.

cúUSUtA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

CúUSUTA QUINTA - PREçO art.92

5.1. O valor total da contratação é de RS )O(xXnOü

5.2.

cÓDrG
o DrscRrMrNAçÃo

UNIDAD
E

QUANTIOA
DE

P.UNITÁRI

o
P. TOTAL

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socials, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pâgamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condíções a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, ânexo a este Contrato.

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data da proposta de preços.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulSação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) â ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúUSUtA OITAVA . OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE art.92 x Xl eXl

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.1.2. RecebeÍ o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para gue seja por ele substltuído, reparado ou corriSido, no totalou em parte,

às suas expensas;
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrígações pelo

Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação iudicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivadã, por igual perÍodo.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contrâtado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

CúUSUTA NoNA - oBRIGAçÔES DO CONTRATADO íart. 92, Xlv XVI e XVlll

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o ob.ieto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada em caso de equipamentos;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor Lei ns 8.078 de 1990

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.q 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;
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9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

que ficará autorizãdo a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - slCAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagâmento, os seguintes documentos: 1) prova

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demals previstas em legislação específica, cu.ia inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.1.12. Manter durante toda a vi8ência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.13. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação ( de 202Lart. 116 da Lei n.s 14.133

9.1.14. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (at!
116, paráerafo único, da Lei n.e 74.733, de 2O2l );

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendímento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no art 124 da Lei ne 14.133I d

3A/M

de 2021
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9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com êstritâ observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públícos, mantendo sempre limpo o local de execução

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusurA DÉclMA-GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 12, x[]:

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS art.92 xt

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da de 2027 o contratado que

o()

Lei ne 14.133

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) pràticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ns 12.846,

39/44
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11.2. Serão aplicadas ao contratado gue incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a ímposição de penalidade mais grave (a rt. 156, § 2 
q, da Lei nq 14.13 3. de 2021);

ii. lmpedimento de liciteÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. § 4q. da Ler!e t-4-1-3-3--dC2-0ZU;

iii, oeclaraÉo dê inidoneidade para liciteÍ e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e","Í","r" 
" 

"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5!, da Lei ne 14 133, de

202.Ll.

iv. Multa

1. Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixâdo pãra

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza â Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumpÍimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem 11.1, de 10% a

30% do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alÍnea 't" do subitem 12.1, de

5,00% a t5% do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subítem 12.1, a multa será de 5,00% a 10% do valor

do Contrato.

7. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2,00% a 5,00% do valor

do Contrato.

8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1,00% a 5,00% do valor

do Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante art. 156 da Lei ne 14.133

de 20211.

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa art. 156 da Lei ne 14.133

Fundo Municipal de Saúde

Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE

de 2O2l

40/44

t-



ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretariã de Saúde

E-mail: licitacaosa ude @ itapetim. pe.qov. br /
www. itapetim. pe. gov.br

00029r1
N!

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nq 14.133, de 2021)

11.5.5e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §84, da Lel nq

de 202714.133 ).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar.

11.9. Na apliceção das sanções serão considerados (art. 156. §1q. da Lei ne 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agra\rantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133. de 2021. ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridãde competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprê que utllizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,

da Lei na 14.133, de 2021).

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161. da Lei ne 14.133, de 2021_).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq 14.133/21
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cúUsUI.A DÉCIMA SEGUNDA- DA ExflNçÃo coNTRATUAt aÍi.92 xt

12.1. O contrato será extínto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.5e as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

bl poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para â continuidade da execução contratual.

72.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei na 14.133/21.

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artlsos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estíutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juÍídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.q 14.133, de 2021).

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, flnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

tundo Municipal de saúdê
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11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorÍentes deste mesmo

contrâto ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante.
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ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercelro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.9

14.133, de 2021).

cúusutA DÉqMA TERCEIRA - DOTAçÃO OnçettrrurÁRlA (art 9J, vlll):

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Lei Municipal n.'. 555/23

13.1.2. UNIDADE ORçAMENTARIA: 05.001- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

13.1.3. 1032 - REEQUIPAMENTO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE SAÚDE

13.1.4. ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.5299- Material de Consumo.

13.1.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

cúusurA DÉqMA euARrA - Dos cAsos oMrssos (art.92 t

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, seBUndo as disposições contidas na Lei

de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamênte, segundo as

disposições contidas na Lei nq 8.078, de 1990 Códiso de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ATTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sesuintes do

ne 14.133

Lei ne 14.133 de 2021.

2021

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em quê a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostilâ, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
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art. 136 da Lei nP 14.133 de
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cúusurA DÉcrMA sExrA - PUBUCAçÂo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de zOZL,

e ao art. 8e, §2s, da Lei n.12.521 , de 20LL.

cúusur-A DÉclMA sÉflMA- FoRo (art. 92, §191:

17.1. Fica eleito o Foro da Vara Única da Comarca de ltapetim para dirimir os lití8ios que

decorrerem da execução deste TeÍmo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1e, da Lei nq 14.133/21.

Itapetim, x»oüx de xxxxxx de 20xx.

Representante Legal

do CONTRATANTE

Representante legal do
CONTRATADO
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